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Estado Representativo

Caracteriza-se pela constituição de
órgãos colegiados, que reúnem
indivíduos de uma mesma condição
social (estamentos). 

Estes estamentos e suas assembleias
adquirem direitos e privilégios,
surgindo como um balanço de poder
frente ao rei.

Surge no século 18 e parte da ideia
que um corpo escolhido pelos
cidadãos deve representá-los e agir
em nome dos mesmos. 

Neste regime, o corpo no poder é
definido  através de um processo
eleitoral e o poder conferido pode
ser retirado pelo mesmo processo.

Três Versões: Estado do Bem-Estar,
Estado Desenvolvimentista e Estado
Comunista.  

A preocupação é dotar o Estado de
competências para promover maior
igualdade econômica entre cidadãos,
pressupondo também igualdade de
direitos civis e políticos. 

O rei detém o poder "central", ao qual
cabe apenas a organização do exército
e da defesa do território.

Há uma fragmentação do poder em
diferentes agregados sociais (feudos)
e, ao mesmo tempo, a concentração de
várias funções diretivas nas mãos
destas pessoas. 

Pílulas de Cidadania

Estado: Histórico

Surge com a concentração e
centralização do poder em um
território, representado pela figura do
monarca e com a constituição de um
Estado-Nação.

Surgem os conceitos de centralização,
soberania e contrato social. 

Estado Feudal Estado Estamental

Estado Absoluto

Estado Social

O reconhecimento de direitos
cidadãos foi uma revolução na relação
entre governantes e governados,
trazendo a ideia de que o indivíduo
precede o Estado. 

A legitimidade dos representantes
advém do voto e estes agem dentro
dos limites impostos pelos
representados, afastando-se a ideia de
poder absoluto. 

Democracia Representativa

Fonte:  Livro-texto "Administração Pública", de Cláudia Costin (2012).


